
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601379 - SP (2024/0090881-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS SOUSA 
AGRAVANTE : ROBSON SANTOS DE SOUSA 
AGRAVANTE : RAIANE SANTOS DE SOUSA 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ. APLICAÇÃO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1.021, § 1º,
do Código de Processo Civil (CPC). Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça (STJ).

2.  Para  refutar  a  incidência  da  Súmula  182/STJ, deve-se  demonstrar,  no
agravo interno, que nas razões do agravo em recurso especial foram impugnados todos
os fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso especial.

3. Agravo interno de que não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS SOUSA
AGRAVANTE : ROBSON SANTOS DE SOUSA
AGRAVANTE : RAIANE SANTOS DE SOUSA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. . APLICAÇÃO. SÚMULA 182/STJ
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do  § 1º, art. 1.021,
do Código de Processo Civil (CPC). Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça (STJ).

2. Para refutar a incidência da , deve-se demonstrar, no Súmula 182/STJ
agravo interno, que nas razões do agravo em recurso especial foram impugnados
todos os fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso especial.

3. Agravo interno de que não se conhece.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DAS GRACAS DOS
SANTOS SOUSA e OUTROS da decisão que não conheceu de seu agravo em recurso
especial porque não foram impugnados todos os fundamentos de inadmissão do
recurso especial (fls. ).1.143/1.151

Nas razões de seu recurso, a parte recorrente requer a reconsideração da
decisão agravada ou a apreciação do recurso pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 1.189).

É o relatório.
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VOTO

Na origem, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO proferiu o
acórdão assim ementado (fl. 628):

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO. APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA.

- Verba honorária mantida em 10% (dez por cento), considerados a
natureza, o valor e as exigências da causa, conforme art.85, § 2° e 8°, do
CPC, esclarecendo que incidirá sobre as parcelas vencidas até a data da
sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ.

- A correção monetária e os juros de mora incidirão nos termos do
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça
Federal em vigor por ocasião da execução do julgado, em obediência ao
Provimento COGE n° 64, de 28 de abril 2005.

- Agravo Interno parcialmente provido.
 

Na decisão recorrida, não se conheceu do agravo em recurso especial
porque a parte ora agravante havia ficado "silente acerca (a) da índole constitucional
do juízo que havia afastado a incidência dos juros de mora entre a data da expedição
do precatório e a do efetivo pagamento; e contraditou genericamente (b) a incidência
da Súmula 7 do STJ quanto à pretensão de revisão dos critérios de fixação dos
honorários e (c) a incidência da Súmula 83 do STJ em razão de o acórdão recorrido
estar alinhado ao entendimento da Súmula 204 do STJ quanto à fixação do termo

" (fl. 1.147).inicial dos juros a partir da citação

Em seu agravo interno, a parte recorrente repete a literalidade das razões
de seu agravo em recurso especial, alegando que "houve impugnação especifica de
todos os fundamentos da r. decisão de admissibilidade, não havendo, portanto,
violação aos  do CPC e do  parágrafo único, inciso I, do art. 932, inciso III,  art. 253,

" (fl. 1.169).Regimento Interno desta Corte, bem como a Súmula 182/STJ

Como se vê, a parte agravante, no recurso ora examinado, igualmente não
se opõe contra as razões expostas na decisão que visa impugnar, repetindo o vício
anteriormente detectado, isso porque afirma genericamente que refutou todos os
fundamentos da decisão de admissibilidade, porém nada diz sobre a omissão quanto à 
índole constitucional do juízo que havia afastado a incidência dos juros de mora entre a
data da expedição do precatório e a do efetivo pagamento. 

É devida a aplicação ao caso em questão da , segundo a Súmula 182/STJ
qual "é inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os art. 545

".fundamentos da decisão agravada
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A fim de rebater a decisão que não conheceu de seu recurso porque não
refutados todos os fundamentos da decisão de admissibilidade, é dever da parte
agravante demonstrar, no agravo interno, de forma clara e objetiva, que no agravo em
recurso especial ela impugnou toda a decisão que não havia admitido seu recurso
especial, proferida pelo Tribunal de origem – o que não ocorreu.

É importante registrar, ainda, que o recurso de agravo, tanto aquele previsto
no  do Código de Processo Civil (CPC) como o dito regimental ou interno art. 1.042
previsto no  § 1º, do mesmo CPC, objetiva desconstituir os fundamentos que art. 1.021,
impediram o processamento do recurso especial; o recurso não comporta seguimento
sem essa providência.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.601.379 / SP

Número Registro: 2024/0090881-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00032866120084036183 32866120084036183 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS SOUSA 
AGRAVANTE : ROBSON SANTOS DE SOUSA 
AGRAVANTE : RAIANE SANTOS DE SOUSA 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE -
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS SOUSA 
AGRAVANTE : ROBSON SANTOS DE SOUSA 
AGRAVANTE : RAIANE SANTOS DE SOUSA 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA57679036 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:11:20
Código de Controle do Documento: 2de5ce99-bd0e-49d0-a7ba-18da70938eb1



Os Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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